
'" Câmara Municipal de Lisboa 
Uiiliiiide de Coordenação terrilorral 

Unidade de InTervenção Territorial Centro Histórico 

EDITAL N.' 1 044/UCT/UITCH/2018 

Torna-se público e ficam por este meio notificados os proprietários do prédio silo na Travessa do Funil, 
n.'s5 a 7, de que: 

1. Por meu despacho, datado de 30/07/2018 foi determinada a realização de vistoria ao edifício 
silo na morada referenciada, efetuada na mesma data, tendo-se, de acordo com o auto de vistoria 
n.'669/AUT/UITCH/GESTURBE/2018, constante do processo n.'521/RLU/2018, constatado: 

a necessidade de executar obras de conservação para correção das deficiências descritas; 

2. Na sequência da referida vistoria, foi determinado: 
a) intimar os proprietários do imóvel para executar as obras correspondentes às medidas 
cautelares descritas no ponto 5. do Parecer do auto de vistoria com o prazo de 1 O dias úteis para o seu 
início e com o prazo de 15 dias úteis para a sua conclusão; 
b) intimar os proprietários do imóvel para executar as obras correspondentes à conservação da 
fachada da Travessa do Chão da Feira, 10 descrita no ponto 6. do Parecer do auto de vistoria com o 
prazo de 15 dias úteis para o seu início e com o prazo de 30 dias úteis para a sua conclusão; 

3. A decisão constante do presente edital foi proferida por despacho do Senhor Vereador Manuel 
Salgado, datado de 07/08/2018, exarado na informação n.'38211/INF/UITCH/GESTURBE/2018, com 
base nos seguintes fundamentos: 

no artigo 33' n'1 ai. w) da Lei n'75/2013 de 12/09, que comete às Câmaras competência para 
ordenar, precedendo vistoria, a demolição total ou parcial ou a beneficiação de construções que 
ameacem ruína ou constituam perigo para a segurança das pessoas; 

no artigo 89' n'2 do Decreto-Lei n'555/99 de 16/12, que comete à Câmara competência para 
determinar a execução de obras de conservação necessárias à correção de más condições de segurança 
ou de salubridade; 

na delegação e subdelegação de competências, efetuadas por Sua Exa. o Presidente da 
Câmara Municipal de Lisboa, concretizada pelo despacho n'99/P/2017, de 23/11/2017, publicado no 1' 
Suplemento ao Boletim Municipal n'1240 de 23/11/2017. 

4. Atendendo à urgência na atuação, com vista à salvaguarda de valores e interesses de ordem 
pública, como a salubridade e a segurança das pessoas: 

não houve lugar à audiência prévia dos interessados, de acordo com o a ai. a) do n' 1 do artigo 
124' do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.'4/2015 de 07/01; 

foi preterida a notificação prévia de vistoria e todos os procedimentos previstos no artigo 90' do 
Decreto-Lei n.'555/99 de 16/12, de acordo com o n.'8 do mesmo artigo. 
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5. Ficam ainda notificados de que: 
o não cumprimento da eventual intimação, objecto do projecto de decisão supra referenciado: 

a) constitui contra-ordenação punível com coima, nos termos da allnea s) do n• 1 do artigo 98° do D.L. n.• 
555/99 de 16112, na sua redacção actual, cuja coima está graduada entre os 500€ e o montante máximo 
de 100.000€, no caso de pessoa singular, e entre 1.500€ e o montante máximo de 250.000€, no caso de 
pessoa colectiva; 
b) constitui crime de desobediência, previsto pelos artigos 100.• n.' 1 e 102.' n.' 3 do Decreto-lei n.' 
555/99 de 16 Dezembro, com as devidas alterações legais e punido pelo artigo 348.0 do Código Penal, 
com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias; 

caso não dêem execução no prazo estipulado às necessárias obras, a Câmara Municipal poderá 
tomar posse administrativa do imóvel e executa-las coercivamente. 

6. Informa-se, ainda, de que: 
enquanto, por motivos alheios ao Município, não forem concluídas as obras de conservação e/ou 

reabilitação que venham a ser eventualmente determinadas, a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis 
(IMI) será majorada em 30% ao abrigo do disposto no n' 8 do art. 112' do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis e na Deliberação n' 369/AMU2017, publicada no 4' Suplemento do Boletim Municipal n' 
1245, de 28/12/2017; 

os prédios urbanos objeto de reabilitação urbana são passíveis de isenção de Imposto Municipal 
sobre Imóveis (IMI) pelo período de 3 anos nos termos do disposto no art. 45' do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais; 
- as empreitadas de reabilitação urbana, tal como definido em diploma específico, realizadas em 
imóveis localizados em Áreas de Reabilitação Urbana delimitadas nos termos legais, ficam sujeitas a taxa 
reduzida de IVA, nos termos do art.' 76' da Lei 64-N2008, de 31112, que aprovou o Orçamento de 
Estado para 2009 e procedeu à alteração à lista I anexa ao Código do IV A. 

7. Por forma a evitar a majoração taxa Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) referida no ponto 
anterior, solicita-se que o inicio de quaisquer obras intimadas seja comunicado, por escrito, à UITCH -
Rua Nova do Almada, n.' 2 - 3' andar - 1200-289 Lisboa. (Caso pretenda, poderá comunicar o início das 
obras para o e-mail uct.uitch@cm-lisboa.pt. 

Lisboa, 8 de agosto de 2018 

O(A) Director( a) de Departamento 

(Isabel Macielr--
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